
 

 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. MARCELO MORAES) 

Altera o art. 10 da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, para considerar ato de 
improbidade a autorização de pagamento de 
verbas remuneratórias acima do teto 
constitucional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso XXII:  

“Art. 10. ........................................................................................  

......................................................................................................  

XXII – autorizar o pagamento de qualquer tipo de espécie 

remuneratória acima do teto previsto no inciso XI do art. 37 da 

Constituição Federal.” (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos termos da Constituição Federal, a administração pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas 
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as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 

poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 

Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 

Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 

âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa 

inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 

mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 

Defensores Públicos; 

Acerca da interpretação constitucional desse dispositivo, o  

Supremo Tribunal Federal, legítimo guardião da nossa Lei Maior, no julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 609381, com repercussão geral reconhecida, 

sedimentou que a regra do teto remuneratório dos servidores públicos é de 

eficácia imediata, admitindo, portanto, a redução de vencimentos daqueles 

que recebem acima do limite constitucional, ainda que adquiridas de acordo 

com regime legal anterior. Neste sentido: 

1. O teto de retribuição estabelecido pela Emenda 

Constitucional 41/03 possui eficácia imediata, submetendo às 

referências de valor máximo nele discriminadas todas as 

verbas de natureza remuneratória percebidas pelos servidores 

públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ainda 

que adquiridas de acordo com regime legal anterior. 

2. A observância da norma de teto de retribuição representa 

verdadeira condição de legitimidade para o pagamento das 

remunerações no serviço público. Os valores que ultrapassam 

os limites pré-estabelecidos para cada nível federativo na 

Constituição Federal constituem excesso cujo pagamento não 

pode ser reclamado com amparo na garantia da irredutibilidade 

de vencimentos. 

3. A incidência da garantia constitucional da irredutibilidade 

exige a presença cumulativa de pelo menos dois requisitos: (a) 

que o padrão remuneratório nominal tenha sido obtido 

conforme o direito, e não de maneira ilícita, ainda que por 

equívoco da Administração Pública; e (b) que o padrão 

remuneratório nominal esteja compreendido dentro do limite 

máximo pré-definido pela Constituição Federal. O pagamento 

de remunerações superiores aos tetos de retribuição de cada 
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um dos níveis federativos traduz exemplo de violação 

qualificada do texto constitucional. 

A despeito dessas cristalinas disposições, bem como do 

entendimento do STF, não é incomum nos depararmos com noticiários que 

demonstram a desobediência ao teto remuneratório. 

Em face desse quadro, este projeto de lei visa tipificar como ato 

de improbidade o ato de autorizar o pagamento de qualquer tipo de espécie 

remuneratória acima do teto previsto no inciso XI do art. 37 da Constituição 

Federal. Busca-se dar maior efetividade a esse relevante comando moralizador 

constitucional. 

Em face do exposto, e considerando a importância da medida, 

conclamo os nobres pares à aprovação integral deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

Deputado MARCELO MORAES 

 

 


